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EDITORIAL 

TERRORISTAS E 
ANTI-TERRORISTAS 

Timo r leirna f! m per nrnnecer u m11 ferid a 
aberla nu subconsdenl e dos poriu gueses. 
Desde a 1é11ue memór ia da rolõnia loogmqua' 
ma rgina liu 1da no~ anltpoda s do pl aneia. 
l'assandu pelo manlo de silêncio que desceu 
sobre as sucessirns ocupai;õts e luhts in1ernas 
durante a li Gu erra \1undial e qu t' fo ram 
s ubtra ída ~ uu cunherim ent o públi rtt. F. 
passando ainda por uma de4't'ulonh.m;áo que, 
perlil:ind u-se com u 25 de Abril como a de 
ges-tão mais 1rncffi ca. 1eio 11 d errn1iar para 
unrn guerra ci 1il enlre limorcnst'S e qu e. 
suballernizudapelu metrópole.a llraçoscom o 
"1·erôoquenlc" de 1975e roma prioridade 
:rngotan:l, se agr1nou 110 puniu de i111 i:ibifüar 
a lransíHêndu da soberaniu.Aléàagress:ío 
indonésia, a1mdrinh 11d11 pelc1s j 11gos de poder 
dos EUA no t adr u da geo política. qu e 
ultrapassou a c11 1111t'idade por1ui:uesa para se 
lhe opür militnrmenl t com um minimo de 
sue~. 

Hoje, quand o "e ha \ ia conseguido na 
sociedade portu~ue~a um ru:o;htl l'onsenso. 
cm lorno do problemn de T imor-1.esle e da 
legitimidade da Connr~ência 'l/11rionalisla na 
luta 1>ela afirnuu:ão da idenl idade naciunnl do 
u u po1u. tis que estoira o equ hoco (':'I do 
lh ro do Minis1ério da Deresa '\/acional " Pat e 
Coperaçfm" . Ao 11rrepio das posiçoes du 
Esladu porluguCs e da duutrina oricialmenle 
acolhida para lipifkação dos roníliro ~. ati 
se ra racleri w a lul a de lib e r111 çâu do 
11 010 de Timor - Le)te CO lllQ " terroris mo 
sepurali~ la "!. . . 

O 11ss un1 0 1wdcria nau 1111 ssar de um 
l;uncn1 1hcl l:1pso. rtt'Unhttidoe ror rigido pelo 
go1ernQ e e m es 11edal pelo mini s lro 
responsihc l. objcclo de d e~culpas plrbliras 
11ceiu•s pelos represent:inles da res i ~t ên cia 

timorense. 
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0 REFERENCIAL 

CORPOS GERENTES DA A25A 

No final deste ano terminam o mandato os actuais Corpos Gerentes. Por 
esse facto , a Direcção chama a atenção a todos os sóc ios para o Capítulo IV. 
artigos 51 , 52 e 53 do Regulamento Interno, transcrevendo alguns dos seus 
parágrafos: 

ELEIÇÕES 

Art.51 

1. Os corpos Gerentes e as Mesas são eleitos bi-anualmente até ao dia 15 
de Janei ro. 

2. A eleição é feita pela Assembleia em dia que poderá coincidir ou não 
com o da sessão ordinária anual , constituindo-se a Assembleia , para a 
eleição, em corpo eleitoral. 

3. Do corpo Elei1orat constituído sairá uma Comissão Eleitoral, fànnada 
pela Mesa e um delegado de cada uma das candidaturas. 

Art. 52 
(Processo) 

1. As listas serão conjuntas para a Mesa, Direcção e Conse lho Fiscal. 
2. As listas das candidaturas serão subscritas por um mínimo de 50 sócios 

efectivos e apresentadas ao Presidente da Mesa com a antecedência mínima 
de 15 dias, em relação à data da eleição, pelos sócios candidatos à 
presidência da Direcção. 

3. As listas con terão a designação dos cargos a ser votados, à frente dos 
quais constará o nome do candidato. 

6. A Direcção em exercício obriga-se a facultar o acesso a toda a 
infonnação considerada necessária pelas candidaturas legais. cm condições 
de perfeita igualdade. 

7. Durante o períOOo que medeia entre a apresentação das candidaturas e 
a1é dois dias ames das eleições, poderão ser afixados na sede, nas delegações 
e núcleos. em lugar apropriado. programas eleitorais ou outros escri tos 
justificat ivos das candidaturas. 

Na capa· 

MANTENHA 
AS 

QUOTAS EM DIA 

Mista Sffela - Comemarmim do XX Anil'ersáriodo 25 de Abril. 8e11tilmemeofrrecfrla à A25A pelo 
<111tor.lfe/ioC1111ha 



O REFERENCIAL OPINIÃO 

AS FORÇAS ARMADAS 
E A PIDE/DGS 

Decorridas duas décadas sobre o Forças Armadas também foram revela a es1ranha e trágica simbiose 
25 de Abril, a colaboração cmre as despóticas e prcpo1en1es, afrontar.tm entre as duas entidades. Qualquer 

Forças Ar madas e a PIDE/DGS os direitos individuais e leg itimaram que fosse a sua designação oficial 
continua a ser um assunto tabu. procedimentos persecu tórios. Além (PVDE. PIDE ou DGS) a chefia 

Confrontados com ele , em geral disso a lamentável realidade é máxima da polícia política foi 

os elementos da ~--------~ que no~ dive rsos sempre ocupada por militares: 

instituição mili1ar Cabe agora, de facto, escalões da es tru · Ca pi1ão Agostinho Lourenço, 
refugianH;e cm tura militar {ofi- Capitão José Ca te la. Tenentc-
respostas equívocas perguntar como se ciais. sargentos e Coronel Homero de Mato.!. e Major 

que nada esclare· tornou possível que, ao praças) vegeia ram Silva Pai'S, E na ahura do 25 de 

cem mas que. pelo longo de quarenta anos, informadores - Abril faluva-se no nome do 

contrário. permitem existisse uma colaboração alguns conhecidos Comandante Alpoim Calvão. talvez 
todas as suposições ou. pelo menos. sem qualquer fundamemo. Como foi 
por mais fan1asiosas perfeita entre as Forças suspeitos - sem que possível a estes oficiais descer tão 

que elas sejam. 
Creio ser já altura 

de se encarar de 

Armadas e a polícia baixo na escala dos valores morais? 

política. 

modo frontal a ~--------

relali vamente a eles 

se toma3se qualquer 
ou1ra atitude além 

de restringir conver· 

De 1933 a 1961 as ligações foram. 

por assim dizer. institucionab. Além 

do caso das chefias já referido. a 

polícia política pouco se re lacionava 

com a actividade das Forças 
Armadas embora este re laciona· 

men to fosse sempre marcante. 

rea lidade e de se assumirem 

rc~ponsabilidades históricas a que 
individua lmcnle podemos ser 

alheios mas que não devemos 

desprezar quundo considerados 

sas na sua presença. 
Houve . assim. uma passividade 

surpreenden 1e. uma cumplicidade 

cm que todos participaram de fom1a 
acti va ou passiva. à semelhança do Assim. não era possível a qualquer 

como membros de uma organização acontecido emre as 

que. pelo menos em teoria. deveria Forças Armadas 
jovem en trar para a 

A polícia política Escola do Exército 
ser sempre um exemplo de carácter. 

de dignidade. de verticalidade. de 

honra e de ética e que. lamenia­

velmente. não o foi. 

Cabe agora, de facto. perguntar 

como se tornou possível que. ao 

longo de qua renia anos. exis ti sse 
uma colaboração perfeiia entre as 

Forças Annadac; e a polícia política. 

A resposta resid irá. tal ve.t:, não só no 

facto ele as duas organizações serem 

lota lme nte dominadas pelo poder 

político de então mas também na 
consta iaçào de que. ao fim e ao 
cabo, não pa~sava de u1 opia a 

teórica diferença entre ambas no que 
respeita a princípios fundamentais . 

É que. emborn em menor grau, as 

hitlerianas e a 

Gc'.itapo. 
tornou-se um elemento ou para ª Escola 

Naval se não ti vesse 
Segundo a minha fundamental para a i n for m a ç à o 

p e r s p e c t i v a . recolha de informações e, favorável da polícia 

podemos considerar tendo conseguido sobre- política. tal como 
dois períodos dis· não ser ia viáve l 
1intos no re lacio· valorizar 0 seu papel , mais tarde 

namento Forças passou a ser um elemento promoção a oficia l 

A r m a d a s · básico para toda 8 genera l se tudo não 
PIDE/DGS: o pri· es1ivesse em hanno­
meiro vai desde 0 actividade operacional 
ano de 1933 (data nas colónias. 

nia com a orienta· 

çào govemamenLaJ. 
de cr iação da ~-------- E as Forças 
Polícia de Vigilância e Defesa do 
Estado. PVDE) até 1961 (i níc io da 

guerra colonial); o segundo período 

abrange os anos de 1961a1974. 
Um ponlo importa já realçar e que 

Armadas aceitavam placidamente 
esla inqualilicável interferência. Tal 

como ace itavam que. na5 diversas e 

fracassadas tentalivas de mudança 

de regime. a PI DE/DGS intcrvies~e 



na organização dos processos contra 
os militares implicados e pressio­
nasse os tribunais militares para os 
levar a funcionar como verdadeiros 
tribunais plenários civis. 

Tanto quanto sei, apenas nos 
processos dos militares da Revolta 

OPINIÃO 

os próprios militares exerceram 
a tortura e a elim in ação de 
prisioneiros. 

Na situação concreta das tropas de 
Engenharia, a especificidade da 
nossa missão levou a que os 
contactos com a polícia política 

da Sé (em 1959) ~--------~ fossem quase 

perante o dcsenvolvimen10 do 
Movimento dos Capitães; a intenção 
do General Spínola de manter uma 
DGS ligeiramente depurada para a 
qual até já havia escolhido o patrão 
máximo; a transformação nas 
colónias, sob proposta do General 
Costa Gomes e confonne consta do 

rião houve inter- directa 00 indirecta- inexistentes durante Programa do M.F.A., da PLDE/DGS 
vençâo da polícia a guerrâ colonial. em Polícia de lnfonnações enquanto 
política por a isso se mente, todos nós tivemos Mas, por exemplo, houvesse operações de guerra. 

ter oposto frontal- a s mãos metidas na recordo perfei- De facto, directa ou indirecta-

mente o oficial merda. tamente a cara 

genera l instrutor. ~--------~ surpreendida e 
Mas a apatia dos apavorada do Capi-

mente, todos nós tivemos as mãos 
metidas na merda. Não armemos em 
santos, em arautos de uma ética que 

militares era geral, a ponto de nunca tão comandante da Companhia de colectivamente não vivemos nem 
ter havido qualquer reacção perante Engenharia sediada em Munhango respeitámos. Encaremos as nossas 
as perseguições e vexames que (leste de Angola) quando em 1971 responsabilidades com aquela 
diversos membros das Forças ali me desloquei pela primeira vez verticalidade frontal que deveríamos 
Armadas tiveram de suportar. para analisar o estado de opera- ter assumido mas globalmente não 
nomeadamente no caso do General c ionalidade das máquinas e das fomos capazes de ter. 
Humberto Delgado. viaturas bem como o seu esquema Talvez assim ven hamos a ser 

A estes vinte e oito anos de de manutenção e reparação. É que, absolvidos pela sociedade civil, que 
colaboração institucional seguiram- acabado de entrar no estacio- chafurdou no mesmo lamaçal mas 
-se, com a guerra colonial, mais namente, recusei de forma defini- que agora se arroga em juiz puritano 
treze de íntimo contacto e de intenso 
apoio mútuo. 

A polícia política tornou-se um 
elemento fundamental para a recolha 
de infonnações e, tendo conseguido 
sobrevalorizar o seu papel, passou a 
ser um elemento básico para toda a 
actividade operacional nas colónias. 

Daí res ultaram uma íntima 
ligação, um profundo relaciona­
mento e uma total cump li cidade 
entre os militares e os pides. E. 

tiva e frontal a sugestão de ir da componente militar da sociedade. 
cumprim entar o ~-------------, Cá por mim 

chefe do posto da 
PIDE/DGS. 

Mas tri ste 

Talvez assim venhamos dispenso essa 

a ser absolvidos pela hipócrita absolvição 
e prefiro aguentar 

realidade é que na sociedade civil, que com a parte que me 

guerra colonial chafurdou no mesmo couber do opróbio 

exist iu uma coope- lamaçal mas que agora se ine rente à coo­
ração perfeitamente peração indesmen­
activa, embora mais arroga em juiz puritano tível entre as Forças 

aprofundada nuns da componente militar da Armadas 

casos do que sociedade. PIDE/DGS, embora 
condicionadas pela necessidade de noutros. E por essa pessoalmente sem-
obter informações, as Forças coopera ç ã o pre me tenha recu-
Armadas não só fecharam os olhos a cúmplice todos somos responsáve is, sado a qualquer contacto mesmo 
actuações pouco dignificantes da por acção ou por omissão. quando ocupei posições de comando 
polícia polí1ica como até chegaram a Este caldeamento mais ou menos quer nas colónias quer no conli­
colaborar activamente em acções íntimo existente entre as duas nente. Mas. sem dúvida alguma. 
de chacina. Não se esqueça. por instituições talvez possa, pelo menos recai sobre mim alguma fracção da 
exemplo, que o Exército e a em parte. explicar três pontos culpa colectiva que onera a 
PIDE/DGS estiveram lado a lado em importantes do pré-25 de Abril: A instituição militar. 
Wiryamu e noutros massacres e que aparente passividade da PIDE/DOS Nuno 1-lsher Lopt-s Pires 



O REFERENCIAL TESTEMUNHO 

TEMPOS DE ZECA AFONSO 

Da sorte revolucionária, algum estafadíssimo, a pedir uma cama 

travo amargo nos terá ficado a misericordiosa que lhe desse 

todos, de tanto que dela algum descanso. 

esperávamos. Nem por isso o Se me espantei de o ver assim, 

fascínio desses dias inolvidáveis mais ainda me surpreendi da 

nos abandonará, não apenas pela explicação; tinha o bom do Zeca 

intensidade da revivescência. mas andado. dia e noite, por montes e 

pelo irrepetíve l e prod ig ioso vales da serra da Arrábida, atrás de 

envolvimento em que supostos "pides" alegadamente 

mergulhámos. poético. podemos refugiados naquelas belíssimas 

dizê-lo hoje. paragens, não se sabia bem como. 

Nesse alvorecer de mi lagres nem porqÜê. 

recordo com especial agrado o Lá mandei dar aposento àquele 

aparecimento do José Afonso. estranho guerreiro, rindo-me um 

entre nós no BC 5, logo nos pouco por dentro, que só por 

primeiros dias da revolução. Com 

toda a simplicidade do seu modo 

de ser e na lógica mágica de então, 

surgiu ele dentro dos muros de um 

quartel com tradição de confiança 

salazarista. 

O ut ros h ouve com passado 

também lutador que, do exílio, das 

prisões, da clandestinidade, ali 

desembocaram repentinamente 

num convívio franco e numa 

espécie de curiosidade mútua entre 

familiares que nunca se tinham 

visto de perto. 

Porém, José Afonso distinguia-se 

com o seu enom1e prestígio entre 

os jovens milicianos, o modo 

suave como nos impregnava do 

seu antifascismo mililante. da sua 

utopia radical mas bondosa. Havia 

algo de angelical naquela postura 

revolucionária. 

Um tanto mais descomposto 

saboroso e meigo D. Quixote o 

poderia tomar. 

O nosso relacionamento não se 

findou ali mas. depois, perdi-o de 

vista por alguns anos. 

Reencontrei-o no Clube Militar 

Naval. em dia de comemoração do 

25 de Abri 1. já em estado 

adiantado da doença que o aíligiu. 

Cheguei-me a ele sem saber se me 

reconheceria, mas pronunciou o 

meu nome com verdadeira ternura 

e também lhe fiz a festa que o meu 

coração pedia. 

Conversámos alguma coisa e 

comecei por perguntar- lhe quando 

voltava à caça dos Pides que 

tinham ficado na Arrábida. Os 

olhos cerraram-se-lhe no seu geito 

peculiar e um sorriso de enorme 

bonomia lhe inundou o rosto. 

É essa imagem de tesouro que 

mais guardo. comovidamenle, do 
apareceu, todavia. uma manhã, infinito José Afonso. 
meio escalavrado, olheirento, 

co 
LA 

BO 
RE 

COM O 
RE 

FE 
REN 

CI 
AL 

MANTENHA 

AS 

QUOTAS 

EM 

DIA 

}' J~ úl-' ÚI [ J-J;-\ 
1 

1 ICJ Vú::J 

::J6CJCJ::J 



RECOROAR A NOSSA HISTÓRIA O REFERENCIAL 

A DESCOBERTA DA AMAZÓNIA (2) 

A Viagem de Pedro Teixeira 

Vamo .. concluir a extraordinária proe1.a. 
única na História • a 'iubida do Rio 
Amazonas - realizada por uma expedição 
em jornada\ \ucessivas desde 5 de 
Setembro de 1637 a1é 15 de Agosto de 
1638, numu extensão de cerca de 6000 
Km. a remos. rio acima. e que cons1ituiu 
uma dps base~ fundamentais em que se 
alicerçou a argumentação jurídica dos 
tratados de limites rclizados no ~éc. 
XV III : 

Como se refere na l .' par1e, a expedição 
comandada pelo Capildo-mor Pedro 
Teixeira era cons1ituída por uma 
esquadrilha de cerca de 40 embarcações 
com o efecuvo mili1ar de 75 soldados e 
'XX) indígenas como remciros e frecheiros. 
enquadmdO\ por 15 oficiais e s:ugenms. e 
lendo como capelão o franci scano frei 
Agostinho das Chagas. 

Como vimoi.. tinham j:'.i uhra~do os 
RiO!> Madeira e Negro nos meados do mês 
de Dezembro. tendo em seguida a 
expedição navegado sete dias ao longo d:i 
margem direita, despovoada. embora 
tivessem :ivistado canoas. 

Ultrapassaram o rio Purus. chamado 
pelo padre Christobal d'Acui'ia. "Rio de 
los Gig;1n1es". e seguiu-se tona 
deni.amenle povoada, que Teixeira 
denominou "a máquina de gen1io", por 
viverem tão próximo uns doi. outros que 
em trezentas légua.s de caminho se pode 
dizer que "é somente um povo''. 

Na primeira parte deste percurso 
habi1avam os famo-.os Solimões, nome 
por que ficou conhecido o grande rio a 
partir da conílu€ncia com o Negro. Na 
segunda. após o rio Tefé, os Curuziraris. 
grandes oleiros que 1rabalhavam o 
excelente barro da região: a sua úhima 
aldeia. próxima do rio Uarini. foi 
chamada a Aldeia do Ouro. 

DurJnte outros sete dia~ atravcs\aram 
uma região de\povoada rné atingirem a 
primeira a ldeia dos Omáguas que já 
conheciam algumas palavras de 
castelhano e ocupavam uma extensilo de 
cem léguas. Teixeira afirmou serem "os 
mais carniceiros dentre lodos os do rio". 

Deixados pnra trás, seguiu-se uma 
região ribeirinha despovoada. e 
entretanto, alguns membros da expedição 
manifesta\am cansaço e os indígenas 

tendiam a desertar. pelo que Pedro 
Teixeira determinou que o coronel Bemo 
de Oliveira. com seis canoas. vinte 
soldados e cento e cinquenui índios. se 
adiantassem para servir de guias e 
imprimirem maior dinamismo à 
progressão sob a e1ipecta11va de eslarcm 
per1o do objeclivo. 

A 21 de Fevereiro ~eguiu adian1e o 
cxperimeniado militar, bra!>ileiro nato, 
bom conhecedor das línguas locais e 
muito estimado pelos índios. 
Rapidamente ultrapassou o J:ivnri, 
navegou no trecho do grande rio 
conhecido como Rio Marai'ion, e 
adiantou-se pelo rio Napo acima. 
ultrapassando o Aguarico. o Coca e o 
Payamino até dez lêguru. mais abaixo do 

pon.o de Archidona. mas devido ao baixo 
fundo rochoso e à fone corren1e foi 
forçado a voltar alJás paro procurar um rio 
mais navegável. encontrando o Payamino 
que navegaram a1é um local chamado 
Nini onde deixaram as canoas. Passaram a 
Ávila e chegaram a Quito. 

En1re1an10 o grosso da expedição 
prosseguiu, alcançando a confluência do 
Curaray na região dos Abegiras. alvo 
inicial da tentativa de colonização pelos 
franciscanos espanhois de Quito, que, no 
caminho, optaram pelos Encabelados. 

No dia 3 de Julho alcançaram a boca de 
um rio chamado do!I Encabelados, onde 
Pedro Teixeira deixou uma boa parte da 
sua expedição, com o intuito de facilitar a 
avançada. Afirma o padre Acui'ia que 



ficaram quarenta soldados e trezentos 
indígenas amigos sob o comando dos 
eficientes e valentes Pedro da Costa 
Favela e Pedro Baião de Abreu. 

Com apenas quinze soldados, 
prosseguiu Teixeira seguindo as 
indicações que o seu subordinado ia 
deixando pelo caminho, tendo chegado 
em 15 de Agosto de 1638 às 
proximidades da actual vila de Payarnino 
onde encontrou as canoas do coronel 
Bento de Oliveira. Concluía-se a parte 
fluvial da notável expediçào que 
percorrera ce rca de mil trezentas e 
sessenta léguas rio acima em cerca de 
onze meses.{8) 

Depois de cinquenta dias de caminhada 
áspera. descansaram oito dias na 
local idade de Baeça. onde foram 
cumulado s de gen1ilezas e receberam 
cartas com os cumprimentos do 
Presidente da Real Audiência de Quito e 
do bispo. No povoado de Pupas. a cinco 
léguas de Quito, reuniu-se ao corone l 
Bento de Oliveira que já lá tinha 
regressado. Peno de Quito teve lugar uma 
grande recepção e seguiram num conejo 
até à sede da Real Audiência. 
Organizaram-se festas, cor ridas de 
cavalos, touradlls em homenagem aos 
indómitos senanistas.(9) 

Frei Domingos de Brieva desperiava a 
admiração geral por o julgarem vitimado 
às mãos de alguns indígenas das ílorestas 
amazónicas. 

Porém. causou confusão e suspeita a 
imprevista chegada a Quito da e1.pedição 
ponuguesa. Com efeito, para o presidente 
da Audiência de Quito. o licenciado 
Alonso Perez de Salazar, não era só o 
receio da abertura do caminho íluvial do 
Perú que poderia ficar acessível aos 
ingleses e holandeses, mas uma iniciativa 
desia monia poderia ser prenúncio da 
rebelião do Reino Lusitano, como na 
realidade não tardou a acontecer. Aliás, 
lendo o regimento do capitão~mor da 
expedição e conversando habilmeme com 
ele. confinnou os seus receios, tanto mais 
que a carta de prego passada pelo 
governador do Maranhão para ser aberta 
só na viagem de regresso após a passagem 
do território dos Omáguas, era cenamente 
facto re ve lador de uma es1ratégia 
planeada. 

Foi resolvido pôr a questão ao vice-rei 
do Perú, O. Jerónimo de Mendoza. conde 
de Chichon. Foram a Lima emissários da 

RECORDAR A NOSSA HISTÓRIA 

Companhia de Jesus e o piloto da annada 
Bento da Costa, tendo Pedro Teixeira 
enviado um relatório. 

Ouvidos os seus conselheiros. o vice­
-re i decidiu q~e o capitão-mor Pedro 
Teixeir.i com toda a sua gente regressasse 
de imediato pelo mesmo caminho, com 
tudo o necessário para a viagem. alegando 
que "a falta de tão bons capitães e 
soldados deveria fazer-se semir naquelas 
fronteiras que tão infestadas são de 
ordinário pelo inimigo holandês". 

Ordenou também que fossem em sua 
companhia duas personalidades "a quem 
se pudessem dar fé pela coroa de Castela 
de todas as descobertas e o demais que na 
viagem de volta se fosse descobrindo". 

Houve grande disputa entre franciscanos e 
jesuítas que diligenciavam obter a 
nomeação, lendo a Real Audiência 
nomeado dois jesuítas pela provisão de 
24-1-1639, sendo escolhidos os padres 
Christóbal d'Acur'ia e Andrés de Anieda. 
Seguiram também alguns padres de Nossa 
Senhora das Mercêdes que a pedido dos 
portugueses foram para o Grão Pará, e o 
capelão da armada o franciscano frei 
Agostinho das Chaglls e. ainda. frei 
Domingos Brieva. 

Em 1 O de Fevereiro de 1639 a 
expedição inicia a viagem de volta e faz 
pousada onde estava o acampamento de 
Pedro da Costa Favela, que entretanto 

repeli ra um a1aque dos Encabelados. 
Pedro Teixeira seguindo as 

determinações de Raymundo Jacome de 
Noronha, governador do Maranhão, abriu 
a carta de prego no local próprio. e 
segu indo as suas instruções procedeu à 
fundação da povoação de Franciscana na 
confluência dos rios Aguarico e Napo 
quando corria o dia 16 de Agosto de 
1639. 

Com a solenidade possível fundou-a 
"em nome do rei Filipe IV para a coroa de 
Portugal", colocando um marco-padrão de 
limite, entre as colónias das duas coroas 
Ibéricas, registando-se o acontecimento 
em acta que teve a assinatura das 
principais personalidades militares e 
religiosas da expedição. Esta acta está 
bastante divulgada, tendo Berredo 
inserido-a nos Annaes flistóricos e, no 
Museu Paulista, há um quadro 

assinalando 
acontecimento. 

important e 

A viagem prosseguiu, com novos 

encontros com diversas tribus, tendo o 

padre Acufia recolhido pacientemente 

todos os infonnes que podia, para o seu 

famoso livro. com que iria descrever à 
Europa aquele assombroso território. 

A annada portuguesa, navegando quase 

dez meses na viagem de regresso, chega à 

praça de Gurupá e dali passa ao Grão­

Pará. tendo alcançado Belém a 12 de 

Dezembro de 1639. onde fica frei 

Agostinho das Chagas. os padres 

Mercedários e alguns soldados.(10) 

O restunte da annada passou à cidade 

de S. Luis capital do Maranhão. onde o 

novo governador Bento Maciel Parente 

lhe fez uma grande recepção. 

Em 1641. já com a Pátria finalmente 

livre, apron1ou-se Pedro Teixeira para ir à 

Metrópole descansar e curar-se das 

mazelas sofridas em tantos anos de vida 

de soldado e de sertanejo. mas ficou 

gravemente doente vindo a falecer em 

Belém, sob geral consternação. 

Ficou para a história o seu feito único 

que foi a subida do rio Amazonas até 

Quito e a céleb re acta de limites na 

coníluência dos rios Aguarico e Napo, 

além de todo o seu passado de décadas de 

acção militar em defesa da soberania 

portuguesa no Maranhão. Pará e 

Amazónia. 

Em 1993 a Câmara Municipal de 

Cantanhede erigiu uma estátua em sua 

homenagem e editou uma publicação 

biográfica. 

Na base da es1átua pode ler-se a 

seguinte legenda da autoria de Jaime 

Cortesão: "Os meus conterrâneos do 

concelho, podem com justo orgulho 

considerar este homem como um epónimo 

de Cantanhede" 

Barbosa Pereira 

NOTAS 
(8) Padre Christóbal d"Acuíla. N1uw1 

dtsc,.brimiemo dei Gran Ria de la.1 J\maiana.<, 
Buenos Aire~. Emece Editores S.A., 1942. p. 36. 

(9) Arthur Cesar F. Reis. /lis1ório do Amo:onas. 

Manaus.s.n .. 1931.p.36. 
(10) Marco~ Jimenei da la Espada, Viage dei 

Capitan Pedro Tei~eira águas arriba de! Rio de las 

Amazonas (1638-39), Madrid. lmprema Fonane!. 

1889.p.49. 
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CONVITES FEITOS A A25A 

A.D.F.A. (ASS. DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS) DIRECTORA 00 PALÁCIO NACIONAL DE 
Tomada de posse dos novos Orgãos dirigentes da ADFA QUELUZ/CONSELHO ADMINISTRAÇÃO MONTEPIO 

1-7-95 GERAL 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE SARGENTOS Conceno pela orques1ra Metropolitana de Lisboa 
50.º Aniversário do fim da li Guerra 28--6-.95 

9-6-95 ESCOLA SECUNDÁRIA PADRE ALBERTO NETO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE ·QUELUZ 
Inauguração do Centro de Estágio e Albergue da Juventude de Colóquio "Forças Annadas Ponuguesas" 

Alcoche1e 21-6-95 

CÃMARA MUNICIPAL DE LISBOA/EPUL 
15-7-95 FEDERAÇÃO PORTUGUESA DAS COLECTIVIDADES 

DE CULTURA E RECREIO 

Apresentação pública do Plano de Urbanização para o Martim Almoço comemor.itivo do 71.º Aniversário da F.P.C.C.R. 

Moniz 17-6-95 
9-6-95 Forum "O Associativismo de Culturn. Recreio e De~porto" 

Homen3gem ao Prof. Bento de Jesus Caraça 8-7-95 

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA 
27-6-95 GALER IA DE ARTE 00 CLUBE COLECIONADORES 

DOS CORREIOS 
Inauguração colectiva de pintura de Helena David. Maria 
Joaquina Evangelisla e Silvano Lynce. 

1-7-95 

Inauguração da exposição de escultura de Paulo Graça 
2-9-95 

CENTRO DE ESTUDOS DO MAR E DOS NAVEGANTES 
DA FIGUEIRA DA FOZ 
Lançamenio do livro" A Maldição da Memória do Infante 
Dom Pedro e as Origens dos De.scobrimentos Portugueses" 
de Alfredo Pinheiro Marques 

CLUBE MILITAR NAVAL 
Lançamento da medalha "Dis Marinha 95" 

C.G.T.P.- IN 

Debates sobre "O período revolucionário às conquistas 
de Abril" 

Ciclo de debates "Direi1os dos Trabalhadores -
Institucionalização do regime democrático 

ASSOCIADOS 
FALECIDOS 

15-7-95 

5-7-95 

7-6-95 

21-6-95 

LIVROS' 

Exposição Anverso/Reverso da Medalha Contemporfinea de 

Helder Batista. João Duane, José Simão, Paula Lourenço e 
Victor Santos. 

5-9-95 
INSTITLITO JOAQUIM DE OLIVEIRA GUEDES 
- Coop. de Estudo~ Superiores e economia social Lda. 

Inauguração do 1 Jogo no dia ln1emacional das Cooperat ivas 

MOVIMENTO ZLAN 
VI Encontro Nacional 

MUSEU DO HOSPITAL E DAS CA LDAS 

1-7-95 

2-3-/6/95 

Inauguração da exposição de José Aurélio "Lembrança da 
Terceira Ilha"- Cem registos e um proJCCtO 

MUSEU NACIONAL DE HISTÓRIA NATURAL 

Inauguração da exposição "Dinossauros da China" 

TEATRO DA CORNUCÓPIA 

Estreia da peça" A Prisão" de Edward Bond 

OFERTAS À A25A 

8-7-95 

20-7-95 

26-27(1/95 

João da S1va Campelo 
Sóciodcc1ivo n.º 18.59 

Joaquim Cunha Pão Alvo 
LiL - Até que a pena me doa ..• 

Sócio dect1\0 n. 0 19.56 
Miguel Bonfim Ricardo 

Sócio cfccuvo n. 0 22.52 
Luís Maria Guimarães Metelo 

Apoiante N.0 68 
A todos os seus familiare~. as oosw 
sinceras e profundas condolências. 

de António de Almeida Santos 
Oferta do autor 

Lit. + Ci\'ismo e Rebelião 
de António de Almeida Santos 

Ofcna do autor 
Ljt. - Relatório do Desemohimento Humano 1995 

Ofenu de Triconlinental Editora 



0 REFERENCIAL 

No período revolucionário de 
1974-76 houve quem tentasse, à 
bomba, travar a marcha do processo 
democrático em Portugal. 

Bombas que causaram danos que 
destruíram bens, que mataram 
pessoas. Na sequência do regime 
democrático que resu ltou da 
liberdade instaurada com o 25 de 
Abril, há quem impunemente, se 
vanglorie da responsabilidade 
política, moral ou material, desses 
aclos bombistas. 

Mário Tomé, militar prestigiado, 
capitão de Abril desde a primeira 
hora. cidadão empenhado na 
consolidação dos ideais em que 
acredita, não se confonna com estas 
debilidades e contradições do 
sistema democrático e, na 
linguagem, porventura ex.cessiva, 
mas que lhe pareceu apropriada, 
tomou pública a sua indignação. 

Por isso foi penalizado. 
Uma centena de camaradas da 

A25A, porque sentem que Mário 
Tomé. por palavras próprias, mais 
não fez do que expressar preocu­
pações comuns, resolveram juntar­
-se-lhe no emblemático Largo do 
Carmo e depois num restaurante da 
baixa pombalina lisboeta, num 
jantar onde através das palavras do 
presidente da direcção. lhe mani­
festaram a sua solidariedade. 

Mário Tomé respondeu em poucas 
palavras mas significativas. 

E que por isso a· seguir se 
reproduzem 

Palavras de Mário Tomé 
no Jantar de solidariedade 
oferecido pelos militares de Abril, 
em 25 de Julho de 1995 

Muito obrigado por es1e aclo d,· 
solidariedade. Solidariedade rc.:1~ 

proca. solidariedade entre home1h 

VIDA ASSOCIATIVA 

MÁRIO TOMÉ 

que estão do mesmo lado da 
barricada. 

do lado do 25 de Abril 
do lado de cá da vida 
Juntos ajudamos a escrever 

páginas importantes da hi stória de 
Portugal. 

Seguimos caminhos diferentes. 
legitimamente diferentes numa 
soc iedade plural cujos alicerces 
lançámos. 

Mas não desistimos de continuar a 
defender a democracia e a liberdade. 

O caso que aqui nos juntou é 
apenas um caso. Uma pequena 
medalha na luta que temos travado 
em comum. 

E se ria um caso sem importância 
se não houvessem outros casos. 

Como se diz na gíria: 
à primeira é acaso 
à segunda é coincidência 
à terceira faz linha. 
E já não é a I.', nem a 2.' . nem a 

3.'. Está traçada uma linha! 
Por isso é tão 

confortante este 
calor da sol ida­
riedade que aqui 
nos juntou. 

Mostra que na 
defesa da liber­
dade e da demo­
cracia, valores 
maiores do 25 de 
Abril, não pas­
samos o teste­
munho! 

Queremos mai' 
a levá-lo ma" 
continuamos com 
ele. 

Agradeço 
todo~ a vossa 
presença. 

Viva o 25 de 
Abril! 

ASSOCIAÇÃO DOS 
COMBATENTES DA 

LIBERDADE (ACL) DE 
CABO VERDE 

Em 13 de Setembro visitou a 
A25A o comandante Pedro Pires. 
antigo primeiro ministro da 
república de Cabo Verde e actual 
presidente da AG da ACL, que foi 
recebido pelo presidente da 
direcç;llJ e pelo director de "O 
REFERENCIAL". Foram trocadas 
infonnações sobre os objec1ivos, 
naturezas e práticas de ambas as 
associações, salientados os vários 
pontos comuns que as ligam, fo i 
evidenciada a intenção de fomentar 
laços de cooperação, o irnercâmbio 
de experiências e a even tu al 
participação em iniciativas con­
juntas. que se insiram nos objecti­
vos que ambas compani lham. 



LER, VER E OUVIR 
O REFERENCIAL 

DIÁRIO DA LIBERDADE 

As comemorações do 20.º aniversário do 25 de 
Abril ainda não terminaram. Ou. melhor dizendo, 
os resultado das inicialivas então assumidas 
continuam a fazer-se sentir. 

Como devem ser todas as comemorações de 
acontecimentos determinantes na nossa vida: não 
apenas evocações saudosistas. mas sim afirmações 
de pujança. renovação e criação permanentes. 

Lançada a inici<lliva duranie a evocação dos 20 
anos de Liberdade. só agora foi possível trazer a 
público esta magnífica obra de que a Associação 
25 de Abril muito se orgu lha. quer pela iniciativa 
por si assumida. quer pela edição conjunta com a 
Edilorial Notfcia11. 

Realçando e congratulando-nos por o seu autor 
ser um dos mais genuínos capitães de Abril. 
pcnnanentemente empenhado em todo o processo 
que nos conduLiu ao acto libertador, desde a !tua 
origem até aos dias de hoje. con1oideramos que 
Diário da Liberdade será um documento 
essencial e um elemento de trabalho fundamental 
para quem pretenda estudar a história da nossa 
Pátria. 

Aniceto Afonso optou por. além da apresentação 
dos diversos acontecimentos que envolveram a luta 
pela liberdade em Portugal, entre os anos de 1817 e 
1995, em fonna de diário, lhe acrescentar outras 
dual> entradas, que facili1am extraordinariamente a 
consulta desta obra. Com efei to. quer a Cronologia 
da Liberdade quer o Índice remissivo consti tuem 
um grande auxiliar a essa consu lta. 

Parabéns. pois ao autor. de quem esperamos 
novos sucessos. 

Pela importância e sign ificado do Diário da 
Liberdade, decidiram as duas entidades editoras e 
o autor convidar a presidir ao lançamento oficial da 
obra o Senhor Presidente da Repúb lica . que 
imedia tamente aceitou. Razões diversas. onde a 
agenda bastanle preenchida do Presidente da 
República assume papel fundamental, obrigam-nos 
a só fazer esse lançamen10 no fim do mês de 
Outubro. O que não impede que a obra possa de!>de 
já ser adquirida. 
o~ associados interessados poderão fazê-lo na 

Associação 25 de Abril em condições especiais. 
Em vez de 5.600$00 (preço de capa). na A25A e 

apenas para os associados. o custo é de 4.(X)()$00. 

Anifeto Afonso 
, 

DIARIO 
DA LIBERDADE 

,,... _;.-.J' 
. .. :/f":~": ,. ~ . 
. à .· .~ : ~ 

~- . 1' ....... • . 
. .,, . ~- ';; ... _,... ... ,.. 

-~~n~ .·. ' d 

'J'.t-~~ 
, r~ 
~ _/ 

ADQUIRA-O NA A25A. 

DIRECTAMENTE, OU 
ATRAVÉS DO CORREIO. 

ENVIE UM CHEQUE DE 
4.000$00 

E 
RECEBÊ-LO-Á EM SUA CASA. 



O REFERENCIAL 
DESPORTO E RECREIO 

VAMOS APRENDER BRIDGE! (29) 

Na sequência do capitu lo que temos 
vindo a tram (RESPOSTAS ÀS VOZES 
DE INT ERVENÇÃO) e ainda no 
pre~suposto de que o parceiro do abridor se 
lim i1ou a proferir um PA l\SO. vamos hoje 
analisar qua l a a!Hude ,1 111mar quando o 
jogador número 4 (parcc111• do que dobrou 
de cham3da) po,su i mãos co m força 
suficiente (mais de 10 ou 11 PH) para serem 
classificados de FORTES. 

- RESPOSTAS ÀS VOZES OE 
INTERVENÇÃO 

J · RESPOSTAS AO DOURE DE 
CHAMADA 

3. 1 - QUANDO O PARCEIR O DO 
ABRIDOR PASSA 

3.1.3 - COM MÃOS FORTES 

Num leilão do tipo: 

N E IV 

I+ DOBRO PASSO 

que atitudes ou voLes deverá proferir o 
jogador em \V quando o seu jogo 3pre..emar 
uma forç3 mínima de 10 ou 11 PH? 

É óbvio que 3 panóplia de vozes à sua 
disposição Cstni-.í dependente do T IPO de 
mão que W possu ir. 

Mais urnn \Cl. poderemos di1cr que a 
resposta à pergunt:i atrás fo rmu lada se 
cnqundra no âmbito dos uti liz3dos pelos 
técnicos de Est:ido Maior. quando recorrem 
~ubs1an 1 iv3mcntc à precisão que 11 termo 
"DEPENDE!"' consubstancia! 

Com 3 FORÇA já dcfinid3 (Ili 1m mai'i 
PH) os vários TIPOS de mão!> llu Jogador 
em W poderão de1erminar 3, ... ...-gu in tes 

maj~~~ão d1rec1n de partid,1 ,·m ,, ou + 
(4 ,, ou4 ~') 

b) Marcação ele 2 ou de .l ST 
e) Cuebidar o naipe' 11.1 ;1bertur:1 
d) Passar 

3) A marc:içãodirec1.11k pamll.1 cm ,, ou 
~ deverá ser feita qu.m1lu W pti,,uir um 
naipe rico de 5 ou mui' r.1nas e uma força 
que não indic ie a exi.,1l·nli.I dum prová\el 
chelemna,ua linha. 

A rnarcaç:io d ircctn de partid3 1,k\cr:Í ~er 

feit a. 3pó' o Jcilàu :inte r iormente 
3presenrndo. com mão' do 11po: 

+ Rl()l)872 

• D8 
• AD3 
+ 42 

b) Com mãos regulares. sem 4 carLas 
em ,, ou em ~ e com uma deícsu e meia 

ou, no mínimo. uma dcícsa no naipe de 
abenura . deven'i anunciar 2ST com 10/11 
PH e marcar 3ST com 12 PH ou mais. 

Um observador mais a1en10 poderia 
qucs1i onar a rcsposia em 2 ST ape nas 
com 10/11 PH. quando, se u1ilizada sobre 
uma abertura cm naipe. o respondente 
deve ria possuir 11/12 P ll . como foi 
oportuname nte aconselhado, 

Posta a ques1ào, importará c~c huecer 

que a d imi nuição de 1 PH no va lor da 
mão de W, uo anunc iar 2 ST sobre o 
dobre de chamada do jogador número 2. 
está a mp la men te compensada pe lo 
conhec imemo d:1 local i7..aç:io da~ caria~. 
que foi obt ido pela abertura do jogador 
adversário. É uma va n1 agcm 4ue o 
carteador irá. decerto. mi lizar e aprove itar 
quando fizer o seu plano de jogo. 

Após o leilão: 

N E s IV ,. DOBRO PASSO 

W corn as mãos: 

A 
+ V92 + V64 
,, 1()1)5 ,, R52 

+ RVIO + AV9 

+ RD73 + RV103 

deverá marcar 2 ST com a mão A e ·' ST 
comamão B. 

c) Sempre que 1h·er que rc,ponclcr a um 
dobre de chamada e possuir urna mão com 
força mínima de 10/11 PH 111;1' 4ue não lhe 
pennita efel·tuar um leilão l'\ 1déntc. por a 
di~1ribuição n:iu 'e enqua1lr.1r cm nenhum 
do' 11pos ar11a111rrnen1e aprc,cnmdo .... não 
lhe rc,1a rá "111r:1 al1ernat1\J 'cnào a de 
utili1ar o cuc-tud no naipe 1k .1t-crtura. 

É a ún ica l11rm.1 <lc tran,m111r ao VJrtc1r11 
esse' doi.s pardmc1rn, (ter 111.11, de IÔ/11 1'11 
e não possui r nenhum naip..· m·o de .'í 1•u 
m3i.'> cart3s). par.1lclamente ~wn o facto dé 
que ele (parceiro) não deverá p.rrur o lc11iio 
ames do nível da par1ida! 

O cue-bid pede p3m o p;m:c1ro e'\Clarecer 
3 sua mão e não rndic:i 4uulquer com rolo no 
naipe de abenur:i ou qualquer di~tnbuição 
particular. 

No leilão: 

N IV 

1• DOBRO PASSO 

Wcomasmãos: 

A 
+ AV97 
,, RD53 
+ DI084 
+ 3 

+ RDI 04 
,, V85 
+ ADV6 
+ 53 

ten'i que anunciar 2+. pedindo ao pareei -, 
que descrev3 a sua mão e que não pa.~ 
antes da partida. 
É óbvio que se o parceiro (E) respondesse 
2• . com a mão A o jogador W diria 4,, e 
com a mão B lim itar-se-ia a anunciar 2+. 
procur:indo cletectar o fit com +. pois o 
parceiro ao anu nc iar 2• . não negou a 
eve ntm1I exis1ência de 4 canas cm + o u 
mesmo de um naipe de + com defesas. o 
que pcnnilirá um3 eventual marcação cm 
3 ST. 

d) A última alternati\3 a tomar pelo 
jogador em W é a de pa.'>sar ao dobre de 
chamada. 

Ao fozê-lo estará a transfom1ar o dobre 
de c ham3d a em dobre pu n i1ivo, 
iransmitindo ao parceiro ju lgar que o 
cas1igo. even1uafmen1e. a inílingir ao 
adversário é mai s compe nsador qu e 
qualquer marcação possível de jogar pcl:i 
nossa linha. 

Só determinados tipos de mão 
permite m tomar rnis decisões. Tê m. cm 
comum. que se caracterizar pela existên­
cia dum comprido (mínimo 5 cartas) e 
cons i ~ 1en1e n3ipe anunciado pe lo abridor. 

No leitão: 

N E S W 
I+ DO BRO PASSO PASSO 

W deve ter uma mão do tipo: 

.. 3 
,, RIO 
• 753 
+ RDl0874 

Se o naipe anunci3do pelo :ibridor não 
fô r rníicien 1e mente co n si~ten t e . em 
figu ra' e l":lrt3s intermédias. será mais 
prudenll' anunciar. 1 ST. porque ao Passar 
'obre 11 Dohre de Chamada, indicou ao 
.1bridor .1 lo1:alizaç:lo das canas de trunfo. 
u que lhe permitirá joga r por forma a 
minim11ar os efe1Hh dum:1 di~cribuição 
desfavorável do:. 1runfos. c ircu nstância 
que :.crá de po nder:ir ames de decidir 
sobre a voz a proferir. 

Nes te caso . como e m quase tudo na 
vida. a ex pe riência e o bom senso slio 
excelc nies contributos para as dec isões 
mais delicad:is e complexas. 

Um abraço amigo do 
LuisGah âo 



.:.:....--------------- EDITORIAL ------------º~"~'~"~"~NC~•=•L 

Estaria assim ~amido u incidrnle para o 
e'terior r par .. Timor· l~e. 

Mas nlkt o eslá para nós r nàu dispt>nSll uma 
rt:ne\1tt1 crílica. l'orque eslr E apenas um dos 
si nall. qu eo resultam da 1nanulençao, em 
1ugures dr lnnuénch1 na e.s1rulura da d t fesa 
nacio11al, derlemen1os. mili1urtsrci1is.rujos 
ronccilos. de nunci11dos a lnl\ Es da 
1erminol~ia que utifü.am, são absolu lamenlt 
desajus1ados li identidade e ao l)O!licionanlf:'nto 
do l'orlugal demouálico da era p6s·25 dr 
Abril. Eu sii:niíl rado da írr quenl r rrpe1iç-:io 
d~sinais.esst".permanttee nao ~apaga 

rom ocasionais geslos diplomáticos. 
ll a1trlittrlamentralguma incompel i- ncia 

profü~ional na 1ranscriçio. 1ileral e acrílíta, 
de l e>:lu~ de publicações e~ l rangeiras 11ur 
urcnd em o rii:or terminolc'ti,:icoe\:ighel 11or 
unm public1u,i111 olkinl. O que ~ Kfll\ e. 
Ma~ mais gr11\ e i que. nos 1árius e~calões 

abra n gido~ pela res pon sa bilidad e da 
publicaçâo, ninguló m lenha re1elado um grau 
de se ns ibltidad r sufiritnl r para se srntir 
chocadu co111 a forma e u conteudu de lals e 
taogrilantesimpret'isões. 

'\ iu anilamos o argumento do la pso 
episódico. l'urqur o que dali emerge. f mai~ 
um arloramrnto de um a defnrmaçi o 
conce ptual ~ i s1rm á 1ica. de prero ncei los 
ideo lógicos. qur radicam num patriu1eirismo 
serôdio, que inslsle em IC'r " tcrroriscas" nos 
mo1imenlos de lil>ertaçiue nasorganb.ações 
patriólicas quando blas. rurça d 11~ pd a 
1ioltnria colonia lis1a ou pe lo despotismo 
rascisla. sao forçada~ 11 recorru à lula 
armada, p<W 1C'rem frch:.idas iodas as outras 
1i:.is de rnmb:Ue polit iro. l'rrronttilos quC' 1e111 
ex pressao na~ n111nifes t açue~ de 0111 
sa udo ~ i s mu mililaris ta. que 1eim11 em 
glorifkar a guern co lonial, 1tn1ando 
contornar o seu reul significado de 
in~lrumcntu fundamcnh1I de uma 1101i1ica, 
cujo ubju·1hu nrniur em a perpe111m; iiu do 
impf rlu e 11 ju ) liri caçãu d a ditadura . E 
defurmaçiiu qut ~ siste1mUica. pon1uc se tem 
re 1e l11d o nou1ra ~ opor lun idades em qu e 
"equÍIO(U)" st111elhanto mm suscitaram o 
clamor que este ültimo lt1anlou. 

Recorde-se a inlenciooalidade !>uhja«nlt à 
edificaçao do \lonumenlo aos Combalf nle 
du Lltramar. dõ masc:1r.1da. para qur m ainda 
a liment ai a i1uwrs. com as manifut11çot'~ t 
dedarações rei a11chist11s que rmoldurar1m 11 
s ua inauguraçáo. Espaç11 qu r. co mo era 
pre,M1 el. eslá lran~formado nu muro das 
lamentaçues dos nos lá lglcos da gurrra 
coluni a l e da ditadura. dU !> íel1os "anli­
tr rrurh las". ru llados em ar~kos discurSO!l 
de or.iidores. aulo-prodamadtr.. l'fpre'iotnlantes 
dos romhatenles. ~m qur w oonhtÇa a fonle 
ou a legilimidade da sua r rpresen1a1ilidadf'. 

Rrgisrr-se Cl)mo a lguns dos ass umid os 
aulorts dtr.. a1en1ados que. A bomb11, 1en1aram 
1ra1ar a marc ha de Porlugal para a 
democracia, ..en1em propíeiu o ambimlt pura 
lrndalarl'lll á ~u:a "111lcn 1h1". Também h tes 
l r:11esti dos de "anli·lcrrorista s". porque 
afirrnl "terruri\tas" são Mmpre 1U1oek s c1ue 
lulllm pcl11 liberdade. me.\mO q11undo sãudes 
os 11h~ e as 1ílimas da 1iolênch1 bombi.'ota. E 
quando um militar hoorado e cidadfto digno. 
ousa. ainda que cQm um t • entual t\CtSSO de 
linguaJtem, denunciar b las contndiçues. e ele 

que acaba penalizado. em1uanto os bombfsla\ 
con1inuam a tlibir a pru!>ápia dos se us 
" feJ1os". 

Re1tjam-Sot alguns debates 1t1e1 ishus. rom 
a li as palC'nt u mililares, a té há pouco 
in1es1idas em runçor~ de e le,ada 
responsabilidade. esforçando·\t por 1raç11 r 
uma imagem politi~men l e de.;rompromeiida 
da guerra colonia l. humaniundo-a con1 o 
alibi do "anli· lcrrorlsmo" generafüadu aos 
1rrze a nos d e j!;Uerra nas três fr enl es. 
Desgastam·st ingloriamentr em malabarismos 
interprela li l'Os para dis!>uciar a gurrra da 
JHllÍ!ica rnlonial e da diladura. ignorando l>'i 

mais elemenlares prinripioç da ll'oria do~ 

cunílitos. pura os quais 11 gucrn1 muis não # do 
que a conlinuaçiio d11 polítka por uutro'i 
meios \Clause"ill dixit ). 

Meditt-se ainda no ~e ntldo dr cerla'i 
consagraçõe!. públicus por q•niços rde1antel> 
pres lados à p:í lria . irre mtdi111flm en1 e 
ultrapassadas no 1empo. que w n1empl:1m C\· 
agenlts da PIDE -l>G S e de te rminad os 
n1ili1ares. que só podem enconlrar juslificaçau 
numa guerra colonial alegadamenlt "11n1i-
1ttrorista" . terminadu ~m gt6ria há mai~ de 
duas décadas. porque e~1111iad 11 dC' Sfntidu 
por 'alores qur cons lituíam a ~ u a própria 
condenação e qur não <"o ns lilui motiu1 de 
orgulho para a generalidade dos porluguesõ. 
Entretanto é r ttusada 11 Ordem da Liberdade 
a um cidadão que pagou rum a IOrlura e rom 
longos anos de catheiro. a roragrm de lt r 
opiado pe la 1i a armada na luta conlra a 
ditadura rolonial, alrt1 imen10 que ainda lhe 
u le. r m algumas in~llindas lnflu r nl es. o 
âpododt " lerrorist:1". 

Em Maio dtsle ano. em reprtRnlaçao da 
A25A. participei, numa ncoht secund ii ria, 
com ou lros dois ca11111rud11' mililart~ que 
represenla1a111 a "'~ociaçao dos l)cficienl f' 

das •·orças Armadas e a 1.igu dos 
Combatenl ts. num colóquio rm qut i.e dtbalia 
1s icurrras 191..1·18 e 1939. 45 , a guerra 
eul-Onial e a dcscolunizm;ãu. O uficiul gener,d 
re formad o da l.iga dos Combat entes. a 
propós ito do que chamai a a "g uerra do 
ullnunar", reiqutStâo de írisare repelir que. 
nu seu enlt ndimenlo. Pur1uga l se defendera 
dr "gr upos itrrorislas". in~istind o em 
c:aralogar os gurrrilheiros de mero~ 

" terrurh l:.is". l'rranlt a perplnidade dos 
alunos. não ramiliariza dus com lal 
terminologi a. t a rrje içâo firm e d O!> 
prorr~sores. que no período de d i:í loj:u nao 
deharnm de manifeslar a ~ua !>Urpres.a e p(lr 
em relt10 o sen1ido anti·pedagói:icu que tal 
carH{'ftril:tção en1oh e. o reprc,tnrnn lc tia 
li ga dos <.:o rnhatenles r e il ero o o mc~mo 

1ocabulárlu. justificandu des:i~1rad11me11tt' 11 
Mlll 011ção e reforçando 11 cuntestaç110 d u!> 
preqnle,. 

~iiu nus repugna ani lar a boa-rf do 
minislro e dos principais responsá1el~ do 
minbl i rio. na correcçãu do ponto de 1 ista do 
Eslado p<Wluguês face à resisténcia muubere. 
Só qur. co mo os t\l'mplos que aqui drhei 
e1idenciam. mio foi de um r qu11 oco qut' se 
tralUu . Tra ia-se d r erros inlerpreta thus. 
delihendos ou passhamenle acolhidos. frut os 
de prec<1 11cr l1os ideológiros que rb ulrnm da 
mt n1alid11dte da forma ção daspes'>Oll'>llUl' . 
em ártu 1iio srnshel como ia da defe\a 
nacional. participam nos es lud o~ d os 
problemas e na prC'paração das decisões. 

Correcçors cas u1 s1ius nâ u ruuh e m a 
queslao dt fundo. Stm alteraçlll"S tslrucurai~ 

us "e4uhocos" r r prlir-se·ao. Srr á apenas 
u111aqueslaodeoportunidade. 

N:nRUl'h/~IR IT('(IR/t l-I 1 
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